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PREFEITURA MUNICIPAT DE JARU

GABINETE DO PREFEITO

Mensagem No 399/GP/2019

A Sua Excelência o Senhor
Vereador José Cláudio Gomes da Silva
Presidente da Câmara Municipal de Jaru

Senhor Presidente,

N\üNrc/ It
/-i

/._§ RECEBIDO

Â8R.208I

o

Considerando o superávit financeiro fonte 03.28.89, apurado no balanço

do exercício anterior - recursos do tesouro exercícios anteriores - transferência de

recursos do SUS investimentos - investimentos na rede de serviços de saúde -

proposta no 04279.2380003/1 3-009.

ConsÍderando que a proposta tem por objeto a devoluçáo do saldo do

recurso referente a proposta no 04279.2380003/13-009, ao Fundo Nacional de Saúde

- FNS, apurado no saldo do balanço de 2018.

Considerando a solicitação da Secretaria Municipal de Saúde, através

da comunicação interna no 766/SEMUSN2019.

Considerando que o presente recurso Íinanceiro foi destinado ao centro

de saúde Gercy Garcia de Souza, localizado no distrito de Jaru-Uaru, que teve a

proposta inicial em 23 de abril de 2013, tendo em vista que a unidade foi ampliada de

acordo com o projeto inicial e atualmente possui estrutura suficiente para os

atendimentos dos usuários do SUS da região.

Considerando a necessidade de inserir no orçamento vigente através de

abertura de crédito adicional especial, haja vista a fonte dos recursos ser do exercício

anterior, conforme disciplina a Lei no 4.320164.

Encaminhamos o projeto de lei que dispÕe sobre a abertura de rédito

adicional especial por superávit financeiro apurado em balanço do exerc

Rua: Raimundo Cantanhede, 1080 - Setor 02, Jaru/Ro cEP: 76.890-000.
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no valor de R$ 26.796,20 (vinte e seis Mil, setecentos e noventa e seis reais e vinte

centavos).

Referido projeto de lei é de iniciativa exclusiva do chefe do Poder

Executivo Municipal, uma vez que se trata de matéria orçamentária, havendo de ser

apreciado pela câmara Municipal conforme preconiza a lei orgânica municipal.

As operações de abertura de crédito adicional especial e suplementar

estão previstas na Lei Federal n.4.320164, de 17 de março de 1964, que estatui

normas gerais de direito financeiro, sendo que no particulat, Íeza o artigo 41, I e ll:

Ar1- 41. Os créditos adicionais classificam-se em:
l- suplementares, os destinados a reforço de dotaçáo
orçamentária;
ll - especiais, os destinadas e despêsas pare as quais não
haja dotação orçamentária específica;

Assim resta evidenciado que a doutrina e a legislação pertinente à

matéria corroboram a realizaçâo da operaçâo em examê, não havendo, portanto,

qualquer óbice à sua efetivaçâo, desde que observadas as regras específicas

inerentes aos procedimentos desta natureza.

Prosseguindo em análise, segue abaixo alguns dispositivos legais

também aplicáveis ao caso em tela, senâo vejamos:

AÉ. 43. A abertura de créditos suplementares e especiais
depende da existência de recursos disponíveis para ocorrer
à despesa e será precedida de exposição justificativa.

§ 10. Consideram-se recursos, para o fim deste artigo, desde
que não comprometidos:
| - o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do
exercício anterior;
ll - os provenientes de excesso de arrecadação;
lll - os resultantês de anulaçâo parcial ou total de dotaçÕes

orçamentárias ou de créditos adicionais autorizado em lei.

O art. 43 confere o devido supêdâneo legal para a a ra de créditos

Rue: Raimundo Cantanhedê, 1080 - Setor 02, Jaru/RO CEP: 76.89
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adicionais suplementares e especial.

Pelo exposto, submetemos à apreciação de Vossas Excelências o

presente projeto de lei, nos termos do art. 62 da Lei Orgânica Municipal, a fim de que

seja analisado, discutido e aprovado em regime de urgência, decorrente da

neeessidade de regulamentação da matéria em exame.

Jaru/RO, 22 de abril de 2019

JOÃO GON SILVA JUNIOR
Prefeito d nicípio de Jaru

Rua: Raimundo Cantanhede, 1080 - Setor 02, Jaru/RO CEP: 76.890-000.

Contato: (69) 3521-6445 - E-mail:gabinete@jaru.ro.gov.br. CNP lz 04.279.238/OOOI-59
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PROJETO DE LEI NO 2636/GP/2019

"Autoriza o Poder Executivo a abrir no
orçamento vigente crédito adicional especial
por superávit financeiro na Unidade
Orçamentária: Fundo Municipal de Saúde".

O PREFETTO DO MUNIC|PIO DE JARU, EStAdO dC RONdôN|A, NO

exercício de sua competência legal;

FAZ SABER que a CÂMARA MUNICIPAL DE JARU aprovou e eu

sanciono a seguinte:

LEI
Art 10 - Fica autorizado o Poder Executivo abrir no orÇamento vigente, crédito

adicional especial por superávit financeiro na importáncia de R$ 26.796,20 (vinte e seis mil,

setecentos e noventa e seis reais e vinte centavos) na unidade orçamentária a seguir, de

acordo com o art.43o da Lei no 4.320164, Lei Municipal no 2.372 de 21 de dezembro de 2018

distribuídos a seguinte dotação:

02 i1 oo FUNDo MUNtctPAL DE sAúoE

10.301.100t.í088.00@
4.4.90.93.00
3
0'10 170

AMPLIAçÁo DA uBs- cERcy cARctA DE souz^ R§ 26.796,20
TNDENTZAÇôES E REsrrurçóES F.R.:o 3 28

Recursos do Tesouro - Exercicios Anteriores
UBS Gerry Garcia

Munic

Art 20 - O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos

provenientes de superávit financeiro apurado em balanço do exercício anterior fonte 03.28.89

- Recursos do Tesouro Exercícios Anteriores - Transferência de Recursos do SUS

lnvestimentos - lnvestimentos na Rede de ServiÇos de Saúde - Proposta

04279.2380003/1 3-009.

Superávit Financeiro: 26'796,20
Fontes de Recurso

328

Art. 30 - Faz patle desta Lei Anexo I - Me de cálculo

AÉ. 4o - Esta lei entra em vigor na da a publicação.

Jaru/RO, 22 de abril de 2019

SILVA JÚNIOR
ípio de Jaru

Rua: Raimundo Cantanhede, 1080 -Setor 02, JarulRo CEP: 76.890-000.

Contato: í69) 3521-6445 - E-mail:eabinete@ iaru.ro.eov.br. CNPJ: 04.279.238/0001-59

JOÃO GON
Prefeito
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PROJETO DE LEI N" 2636/GP/2019

ANEXO I- MEMORIA DE CÁLCULO

Fontê: Extrato Bancário/Tabela das Fontes/Destinaçôes de Recursos

Jaru/RO, 22 de abril de 2019

JOÂO GON
Prefeito

SILVA JÚNIOR
unicípio de Jaru

R$ 0,00 R$ 26.796,20R$ 26.796,2003.28.89

Rua: Raimundo Cantanhede, 1080 -Setor 02, Jaru/RO CEP:76.890-000.

Contato: Í69) 3521-6445 - E-mail:eabineteÍôiâru.ro.sov.br. CNP lt 04.279.2381OOO7-59

SUPERÁVIT DO

EXERCíCrO

SALDO 31t',12t2018 RESTOS A

PAGAR 2018

FONTE DA

RECEITA
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ESTAD, of noNoÕrltn PRÉFEi,jRADE'rARtr

P REF E tT U RA M U N t C t P AL D.e ;nflÇ^§[ffiffi* a Le,

SECREIARIA MUN'CIPAL DE SAUDE -§6'TíU§4-
c.l

ORIGEM

DEST'NO

ASSUNTO

0766/3EMUSN2019

Secretaria Municipal de SaÚde -
SEMUSA

Devolttção do Sa/do em Conta.
Referente ao Centro de Saúde

SffiÃFIíTF
xn6i6&2 tid.t-b!L'

rane A0àrecida asa

Sec.reia ria Execr ltiva

SE irl A.Pt-Al'lt

Gercy Garcia de Souza

OBJETO
Abeiura de Credito Adicional

Especial por Superávit Fínanceiro
DATA 09 de Abril de 2019

Com nossos cumprimentos, solicitamos a Abertura de Crédito

Adicional Espec ial por Superavit Financeiro. no valor de R 26.796 20 (Vinte e

lei e ab eftos Dor decreto executivo
AtÍ. 43. A abeftura dos créditos sup lementares e especrais dependeAIJTORIZO CO?T| ORIIE À LEI*Jt*ttl-DpJ:l da exi tência de rec asos disponivets para oÇon el a despesa e será

Drecedida de ex Sicào iustificativa. § 7o Consideram-se
recursos pa ra o f im deste arliqo, desde que não
L m rometid L O superávit financeiro apurado em

balan patrimonial do exercício anterio r: ll Os Drovenientes

c/e excesso de anecadacão: lll. Os resultantes de anulacão D rciala
Jútbt

ou total de dota S orcamentárias ou de créditos adicionais*r',&ao
àJÍu

autorizados em lei: e lV. O produtodeoperacões de crédito

SEMAPLANF

Ao Senhor Secretário Municipal de Administração, Planeiamento e Fazenda

Seis Mil, Setecentos e Noventa e Seis Reais e Vinte Centavos).

Considerando que o valor do Crédito Adicional por Superavit será

destinado para devolução do Recurso reíerente a Proposta N" 04279.2380003/13-

009, Fundo Nacional de saúde - FNS da Ampliação do centro de saúde Gercy

Garcia de souza, aonde esse valor e referente ao saldo restante que sobrou da obra

mais os rendimentos da conta conrrente. que foi apurado no saldo do Balanço do

Exercicio de 2018.

Considerando que este recurso foi destinado ao Centro de Saúde

GercV Garcia de Souza, localizado no Distrito de Jaru Uaru, com a proposta inicial

cadastrada em 23tO412013, no valor de R$: 88.800,00 (oitenta e oito Mil. oitocentos

Reais), a obra foi finalizada em 19/08/2016, onde restou um saldo em conta.

Considerando a Lei Federal n" 4.320164. arl' 42" e 43', que relata o

seguinte:

SECRET



ESIÁDO DE RONDONIA
PREFEITURA MIJNICIPAL DE JARU

S ECRETARIA MIJNICIPAL DE SAUDE. SEMUSA
Execu tivo realiz Jas. § 2o Entel1de-se DOr SUDerávit finance roa
difere osltlva cn reoa o fina t1c roeo Da ivo financeiroân
cot.tlu ando-se. alnda. os sa/dos dos créditos adicionais transferidos

easooeracões de creditoae /es vinculadas. § 3c Ente nde-se Dor

excesso de a cadaÇão para os fins desÍ aÍliqo. o sa/do ooslÍ IVO

das diferen cas acumL adas mês a mês entre a arrec dacão pre vistaa

e a realizada nsiderand o-se. ainda . a tendência do exercício.c

Considerando a Portaria n'339 de 04 de Março de 2013' que no

artigo 9, § 2" relata o seguinte:

cLrsto final da amoliacão da UBS seia nferior ao

incentivo repassado Delo Irlinistério da Saude a respectiva

diferenca no valor dos recursos Poderá ser utilizada pelo

Munic íoio ou D istrito Federal para o acrésc imo ouantitativo de

acões de amoliacâo diriqidas exclusivamente mesma UBS

contemplada

Dêstacamosqueaunidadefoiampliadadeacordocomoprojeto

inicial e atualmente possui estrutura suficiente para os atendimentos dos usuários

dos SUS da regiáo.

Considerando os extratos bancários em anexo com saldos em

3111212018, demonstra um saldo de R$: 26.796,20, (Vinte e seis Mil, setecentos e

Noventa e seis Reais e Vinte Centavos). referente ao saldo restante da conta,

composto pelo valor que restou da obra mais os rendimentos da conta'

lstoPosto,requeremosaaberturadeCréditoAdicionalEspecial
por Supera vit Financeiro , para sim, realizarmos a devolução deste recurso ao

Fundo Nacional de Saúde - FNS, conforme relatado na Portaria N. 339, de 04 de

MarÇo de 2013.

A seguir, Ação mais o Elemento de Despesa

02.11.00 - Fundo Municipal de Saúde

10.301 .1 001.1088 - Am ptiaçao da UBS-Gercy Garcia de Souza

§ 2o Caso o

a

4.4.90.93
Valor: R$

- lndeniza
26.796,20

çÕes e Restlfulçôes
(Vinte e Seis Mll, SeÍecenÍos e Noventa e Seis Reals e

Vinte Centavos)

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAU DE - SEMUStue-mail emusa aru.rq
Rua Florianôpolis N" 3062 Centro. CEP: 76 890-000 - Jaru/RO

ov. br. Página
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il ESIÁDO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

SECREIÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE. SEMUSA
Seoue em anexo

Qu adro oara Solicitação de Créditos Adtcionais

Mentoria de Cálculo de SUPerávit Financeiro

Extratos anos

Porlaria n' 339.de04deMa rÇo de 2013 - MINISTERIO DA SAUDE

Retatórios sobre a Obra emitidol)e/o slsle/7ra - S/SMOB

Sem mais para o momento, nos colocamos à disposição para

quaisquer esclarecimentos.

Atenciosamente,

MEIDA DOMINGUESTATIANE
Secre Municipal de Saúde

EI orado por:

Diego Mamédio dos SanÍos
chefe da Divisão de Planeiamento
e Convênios - SEMUSA

SECRETARIA tvluNlClPAL DE SAUDE - SEMUSA/e-mail: semusa@iaru.ro.qov br. Página 3
Rua Florianópotis N" 3062 Centro. CEP: 76.890-000 - Jaru/RO



ESIADO DE RONDONIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

SECREIÁRIA MUNICIPAL DE SAUDE - SEMUSÁ

03 28 89

ANEXO I - QUADRO PARA SOLICITAÇ Ão DE CREDITOS ADICIONAIS

100í.1088 4 4 90.93 RS 26.790,20

Fonte. Extrato de Bancário

Atenciosamente,

TATIAN EIDA DOMINGUES
S unicipal de Saúde

orcdo

Diego Mamédio dos Sanlos
Chefe da DtvisAo de Planeiamento
e Convênros - SEMUSÁ

:
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMUSAJe-mail: semusa@taru ro.qov.br. Página 4

Rua FlorianÔpolis N' 3062 Centro, CEP: 76.890-000 - JarLrlRO

PA ELEMENTOS DE

DESPESA

FONTE SUP DO

EXERCICIO 2018



ESTADO DE RONDONIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

SECRETAR,/- MUNICIPAL DE SAUDE - SEMUSA
ANEXO II _ MEMORIA DE C ÁLcULO DE SUPERAVIT

RS 26 796.20R$: 0,00R$: 26.796,2003 28 89

Fonte: Extrato de Bancário

Atenciosamente,

TATIANE
Secre

A DOMINGUES
unicipal de Saúde

EI oradô por

Diego anrédio dos Santos
Chefe da Divisâo de Planeiamento
e Convênios - SEMUSÁ

Rua Florianópolis N' 30ô2 Centro. CEP 76.890-000 - JarurRO

FONTE DA

RECEIT,A
sALDO 3111212018

RESTOS A

PAGAR 2018

DISPONIBILIDADE

FINANCEIRA 2019

SECRETARIA ÍUUNICIPAL DE - SEMUSA/e-mail. semusa@taru ro.oov.br. Página 5
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Minrstério da Saúdê
'§'1o o repasse dâ seounda-parcela de que trata o incjso ll do "caput' apenas ocorÍêrá após aprovação pelo

llí:'i:[r:Í":"',ít"" 
p-'n"ã aá oãil;iãi'ü" Ai!lá"'ir",* roaei§Ã's/ús:i. di"]ãáo'o. inse,iaos no srsMoB

nno,rrolo."Í,0".f,o".0.?li"t3?r",31'.T1"-'" drsponíver para acêsso por meiô do sitio eretrônico

§ 30 As fotos a serem inseÍidas no slSMoB deverão estar em confoÍmidade com o,,Manual de orientaçõêsBásicas para Fotografar as obrasde.Reforma H;íd;;;ã;struçáo de ues", 
"r1o ""ã""o encontrâ-se disponíver nosítio etetrônico http://dab.saude. gov. br/ sistemas/ i..iJú ão-Ji"nro.. pnp.

Aí' 11 os entês fedêrâ-tiv,os que forem contêmplados com financiâmento previsto nos termos desla poÍlâria apartir do ano de 2013 ficam su.ieitor ro crmprirenio ü;;;;;^t"" prazos para execução e concrusâo das obras:
l- 9 (nove) meses a contâr da data do pagamento da primeira parcela do incentivo finânceiro no respectivo fundode saÚdê' para a emissão da ol9:l g.q r^r.là ãã'slriô"" Jrã in""rçro no srsr,,toe, cujo acelso encontra-se disponíverpoÍ meio do endereço etetrônrco htrp:/dab.saudã.!ãr.o,risirtã-,ia.l.i"rool: 

"ll - 18 (dezoito) meses a contar da data do pagamento da.primeira paÍcela do incentivo rinanceiro no respectivofundo de saúde. para conctusào da obra e a"rú. .í"r"rü,jãã'io'stSMOB.

Atl' '12' o Distrilo Fedêral e os Municípios sào responsáveis pela contínuâ atuelizaÇào das inÍormâçôes no:j:[r:J:.[ffi1;,T:"fí" caoa ô0 lsesse'nrãiJã', iã-.'ú*oiri],1ãt--* 1,"ãã iL,ã',T,u,.,0"0" e quaridade dos

l- informaÇõês relatjvas ao estabelêcimento, ao imóvêl, ao projeto e à contratação.
ll - informaçôes rerativas à execução física da obra, incruindo- se fotos; e
lll - inÍormaçÕes relativas à conclusão da obÍa, incluindo_se fotos.

Parágrafo único Na hioótese de inexistência de modificâção.das informaçóes descritãs neste artigo até 60
Íü:::Jn*':Xffi:i"'J:["r'õ?íi1","'".#flff"",[j#ãivo âinoa ,ssi,.' rica àoi,s;;ã'à""""", o srsMoB para

Art' 13 caso o slsMoB não seja acessado e atualiza-cto pero menos uma vez durante um período de 60(sessenta) d'as conseculivos pelo ente feáerativó u"*niriãii",'liêcretaria de Atenção à saúde (SAS/MS) providênciaráa suspensão do repasse a ele derecursos Íinanceiros oo É.iãr, oe Requatmcaçãã d" úBd; ;" oulros programas ou
Sstiatésias 

instituídos e Íinanciados, por meio oo prúr""à-" Acereração do crescimento (pAC), pero Ministério da

Parágrafo único ReoulârizadS-"-:?rl3 que enseiou a suspensão do repasse de recursos financêiros de quê rratao "caput", o Fundo Nacionar de saúde providenciará 
^ 

rlgulri;íçao das transferências dos recursos.

"ri"itoAd' 

14 Na hipótese de descumprimento dos prazos definidos no an. 11, o ente federâtivo beneficiário estará

l- à devoluçâo imediatâ do-s-recursos financeiros repassados, acrescidos da correção monelária prevista em lei,mas apenas em relação aos recuÍsos que foram repassados pero Fundo r.rr"ion"i o" é"iããpáã o respectivo tundo desaúde e não executados no âmbito do programa; e'
ll -ao regÍamento disposto na Lei complementar no 141, de 3 de Janeiro de 2012, e no Decreto no 7.g27, de 16 deoutubro de 2012, em relaçâo aos-recursos Íinanceiràs qr" ióãi repassados pelo Fundo Nacionat de saúde para orespectivo fundo de saúde e executados parciat ou totarmànte'ãÃ ooleio oiverso áã àrigr"]Ã"niJ'p""tr"oo.
Art' 15' o monitoramento de que trata esta Portaria náo dispensa o ênte fêderativo bêneficiário dê comprovaçãoda apricação dos recursos Íinanceiros percebidos po.rãio io Ái"iorio nnuar áã oesiàà iÁÃói. 

' "

Art' l6' com o término da ampliaçáo da UBS, o Município ou o Distrito Federal assumirá a manutençáo preventivado reÍerido esraberecimento de saúde pãto pr"ro ,iÀiÂãàã ã iÀ"ol ,no" *rJ õnoõãô pãà .ontinr", no programade RequaliÍicação de UBS e, depois desse )razo, para r""ào"i ài"ntr"i, novos recursos Íinanceiros.
An 17' como condiÇâo para continuar apto ao llnanciamento ê receber eventuais novos recuÍsos financeiros, oente fêderativo benefrciário deveÍá informar, no amúiio ào ôà-Àp-on"nt" Ampriação o" iràôirÃã à" Requarificação dasUBS ou quaisqueí outros que rorem insrituàos oài õãii" ã.t"r" participando, o início, andamento, concrusão eposteriorês manutençÕes preventivâs da obra, incruindã-sã áãoôs ,eterenr"s ;t dÃ, 1o1,rr"r"çao, rocarizaçáo

ttpr/bvsms,saude.gov.br/bvs/saudêlegis,/gm/2013/prto339_04_03_20í3.hlmt

3/6



09/01/2019 Min§tério da saúde

geográfica, Íolos antêriores ?9- i19o da obra, fotos conespondentes às etapas de execuçáo da obrâ ê dêmâis
informeções rêqueridas pelo SISMOB.

@011e2012!

Art. 18. O ente federativo que êstivêr em situação de irregularidade, nos termos dos artigos 13 e 14, poderá
participar do processo de seleção de novas propostas para obter Íinanciamento de que tÍata o Coãrponente nmptiaçao,
porém. para estar apto à habilitação, deverá estar com todas as obras de ampliaÇão, reformã e construção de Unidades
Básicas de Saúde (UBS) iá contêmpladâs com recursos federais em curso, moniioradas e com informaçôes atualizadas
no SISMOB até o mês anteÍior à publicaçáo pelo oepartamento dê Atençáo Básica (DAB/SASn S) oá respectiva tÀlã
contendo as propostas habilitadas, inclusive com inserção da Ordem de lnício de Serviço das propostas de ampliação
habilitâdas no âno de 2012.

ParágraÍo Único. Pâra fins do disposto no "caput" destê ârligo, as obras de ampliação de UBS êm curso são
aquelas custeadas com incentivo Íinanceiro previsto nesta Portariâ e na Portariâ nc 2.394/GM/MS. de 11 de outubro de
20.11. (AlteÍado pêlâ PRT GMiMS no 134 )

CAPÍTULO II

DAS REGRAS APLIcÁvEls Aos PRoJETos HABtLtrADos No ÀMBtro Do coMpoNENTE AMPLIAÇÃo Do
PROGRAMA DE REQUALIFICAÇÃO DE UBS ATE 2012

Art. 19. Os entes Íederativos que tiveram poetos habilitados até o ano de 2012 no âmbito do Componente
AmpliaÇão com Íinanciamento previsto nos termos dâ Porlaria no 2.394/GM/MS, de 2o11, seguirâo as regrâs previstes
neste Capítulo.

Arl.20. Os recursos financeiros percebidos no âmbito do Componênte Ampliação com financiamento previsto nos
termos da Poílâria no 2.394/GM/MS, de 20'11, serão aplicados conforme quantidade e tipos de ambiente da UBS,
obedecidos os regramentos eslabelecidos pela ANVISA e pela Política Nacional de Atenção Básica. deÍinida nos termos
da Portaria no 2.488/GM/MS. de 2011 .

Parágrafo Único. Os recursos financeiros devem ser eplicados em UBS implantadas êm imóvêl próprio do
MunicÍpio ou Distrito Federal ou a ele cedido por oulro enle federativo, qus possua documentação regular e que lenha
metragem inferior a 153,24 m'2(cento e cinquenta e três metros quadrados e vinte e quatÍo ceniimetrú quadrados) ou,
desde gue seja ampliada a oferta de serviços, metragem superioÍ a 153,24 m, (cento e cinquenta e três mákos
quadrados e vinte e quatro centímetros quadrados).

Art.21. Os valores dôs recursos financeiros a serem destinâdos pêlo MinistéÍio da Saúde para o incentivo à
ampliação de cada UBS respeitaÍáo o valor mínimo de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) e o vâlor máximo de R$
250.000,00 (duzentos e cinquênta mil reais).

§ 1o caso o custo finâl da ampliação da UBS seia superior ao incentivo financeiro repassado pelo Ministério da
Saúde, a respectiva diÍerença de valores deverá seí cusleada por conta do próprio Município ou Distrilo Federal.

§ 2o Caso o custo final dâ amplieçào da UBS seje inferior ao incentivo repassado pelo MinistéÍio da Saúde, a
respectiva diíerença no valor dos recursos poderá sêr utilizâdâ pelo Muniôipio ou Distrito Federal para o acéscimoquantltativo de açôes de ampliaçáo dirigidâs exclusivâmentê à mesma UBS contemplada.

., Art. 22. O repasse dos recursos financeiros seÉ Íealizado pelo Fundo Nacional de Saúde ao rêspeclivo Fundo
Municipal de saúde ou ao Fundo de saúde do oistrito Fsdêrel nâ formâ abaixo definidâ:

I - primeira parcêla, êquivalênte a 20% (vinte por cento) do valor lotal apíovado, a ser repassada após apublicaÉo da Portaria específica de habilitação; e

ll - segunda paÍcela, equivalente a 8070 (oitenta por cento) do valoÍ total aprovado, mediante a inserção darespec'tiva ordêm de lnício de Serviço no SISMOB, assinada por profissional habilitaào pelo CREA ou CAU,

http://bvsms.saudê.gov.br/bvs/saudetogis/gn|/20í3lprt0339_04 03 2013.htmt
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: deúdãmente ratificada pelo gêstoÍ local e encaminhada à CIB através dê ofício e posterior aprovação pelo Ministério da
Saúde, poÍ meio do DAB/SAS/MS.

§ lo Para recebimento da segunda parcela dê que trata o inciso ll do "caput", o ente federativo bêneficiário
também deverá inserir as fotos corrêspondentes às etapas de execução e à conclusáo da obrã no SISMOB, além de
outras inÍormações requeridas por meio desse sistema.

§ 20 As fotos a serem tnseridas no SISMOB de que trata o § 1o deverào estar em conÍormrdade com o,'Manual de
OrientaçÕes Básicâs para FotograÍar as Obras de ReÍorma, Ampliaçáo e Construção de UBS", cu,o acesso encontra-se
disponível no sÍtio eletrônico http:// dab. saude. gov. br/ sistemas/ sismob/ documentos. php.

Art.23. Os entes federativos_que tiveram projetos habilitrados eté o ano de 2012 com Íinanciamento previsto nos
termos da Portaria no 2.394/GM/MS. de 2011, Íicam sujeitos ao cumprimento dos seguintes prazos para execução e
conclusão das obras:

su€-iÊ€e+ça€-nê-S+§N4êBr-e (Prazo plellggado pa@_a_diê_14-rc2q{peta pnr CUIUS n" a2Z )

ll - 18 (dezoito) meses, a contar da data de publicâÉo desta Portaria, para conclusão da obra e devida
informação no SISMOB.

Art. 24' O Distrito Fêdêrel e os Municípios são rêsponsáveis pela contínua atualização das informações no
SISMOB no mínimo ume vez a cada 60 (sessênta) dias, responsabilizando-se, ainda, pela veracidade e qualidãde dos
dados fornecidos, quais sejam:

l- iníormações relativas ao estabêlecimento, ao imóvel, ao prqeto e à contrataçáo:

ll - informações relativas à execuçâo física da obra; e

lll - inÍormações relativas à conclusão da obra.

Parágrafo único. Na hipótese de inexistência de modilicação das informaÉes descritas neste artigo até 60
(sêssenta) dias apÓs a última inserção de dados, o ente federativo ainda assim Íica obrigado a acessar o SISúOB para
registro desse alividadê pelo próprio sistema informâtizado.

Art.25. Caso o SISMOB não sêjâ acessado e atualizado pelo menos uma vez durante um perÍodo de 60
(sêssênta) dias consêculivos pelo ente fedêÍalivo beneÍiciário, a SAS/MS pÍovidenciará a suspensão do repasse a ele de
recursos Íinanceiros do ProgÍama de RequaliÍicação de UBS e de outros programas ou estratégias anslituídos e
financiados, poÍ meio do PAC, pelo Ministério da Saúde.

Parágrafo único. Regularizada a causa que ensejou a suspensão do repasse de recursos financeiros de que trata
o "caput", o Fundo Nacional de Sâúde providenciará a regularização das transÍerências dos recursos.

Art.26. Nã hipótese de dêscumpÍimento dos prazos deflnidos no art. 23, o ente federativo beneficiário estará
su.ieito:

l- à devoluçáo imêdiatâ dos rêcursos financeiros repassados, acrescidos da correção monetária prevista em lei,
se ôs mencionados recursos foram repassados pelo Fundo Nacional de Saúde até 31 de dezembro de 2012 para o
respectivo fundo de saúde e não executados ou executados total ou parcialmente em obieto drverso ao oíiginalmenle
pactuado;

ll - à devoluçâo imediâta dos recursos finânceiros rêpâssâdos, acrescidos da correçâo monetária prevista em lei,
mas apênas em rêlâção aos recursos que foram repassados pelo Fundo Nacional de Saúde a partir de 1o de janeiro de
2013 paÍa o respectivo Íundo de saúde e não executados no âmbito do programa; ê

lll - ao regramento disposto nâ Lêi Complemênlar no í41, dê 3 de janeiro de 2012, e no Decreto no 7.827, de '16

de outubro de 2012, em relação âos recursos financêiros que foram repassados pelo Fundo Nacional de Saúde a partir
de 1o de ianeiro de 2013 pera o respectivo fundo de seúde e executados parciel ou totalmentê em objeto diverso ao
originalmenle pactuado.

Art,27. O monitoramento dê quê tratâ esta Portaria não dispensa o ente Íederativo beneficiário de comprovação
da aplic€ção dos recursos Íinanceiros percebidos por meio do RelatóÍio Anual dê Gestáo (RAG).

Art. 28. Com o término da ampliaçáo da UBS, o Município ou o Distrito Federal assumirá a manutênção preventiva
do referido eslabelecimento de saúde pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos como condiÉo para continuar no Programa
dê RequaliÍicaÉo de UBS e, depois desse prazo, parà receber evenluais novos recursos ÍinanceiÍos.

ttpJ/bvsms.saude.gov.brÀvs/saudelê9is/gm/2013i prl033S_04_03_20l3.html
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Art, 29. Como condiçáo para continuar apto ao Íinanciamênto e rêcêbêr êvêntuais novos recursos Íinanceiros, o
ente federativo bêneficiário deverá informar, no âmbito do Componente Ampliação do Programa de Requalificação das
UBS ou quaisquer outros que forêm instituídos dos quais este.ia participando, o inÍcio, andâmênto, conciusão e
posteriores manutênções preventivas da obra, incluindo-se dados rêferenles ao projeto, contratação, localização
geográÍica, fotos anteriores ao inicio dâ obra, fotos correspondentes às etapas de execução da'obÍa e demais
informaçÕes requeridas pelo SISMOB.

refoFrÊre

Saúde Legis - Sistema de Legislação da Saúde

mentê yigente sôbre a matéria,

Art. 30. O enle fêdêrativo que estiver em situação de irregulaÍidade nos termos dos artigos 25 e 2ô poderá
participar do processo de seleção de novas propostas para obter financiamento de que trata o Componente Ampliação,
porém, para êstar apto à hâbilitaÇão, dêverá êstâr com lodas es obres de ampliâçáo, reforma e construÉo de UBb já
contempladas com recursos federais em curso, monitoradas e com inÍormaçõês atualizadas no SISMOB até o més
anterior à publicação pelo Departamento de Atenção Básica (DAB/SAS/MS) da rêspectiva lista contendo as propostas
habilitadas, inclusive com insêrçâo da Ordem de lnício de SeÍviço das propostas de ampliação habilitadas no ano de
2012.

Parágrafo único. Para fins do disposto no "câput" deste artigo, as obras dê ampliação de UBS em curso são
aquelas custeadas com incentivo financerro previsto nesta Portaria e na PortaÍra 0: 2-394lctú/lv1s. de 11 de outubro de
2011. (Alterado oela PRT GlúlMS no 1345 de 05.07.2013)

CAPÍTULO III

DtsPostÇÔEs FrNArs

Arl. 31. As UBS ampliadas no âmbito desle Componêntê obrigatoriamênle serão identiÍicadas de acordo com os
padrões visuais constantes da Portaria no 2.838/GM/MS, de 1o de dezembÍo de 201 1, que institui a progÍamação visual
padronizada das Unidades de Saúde do SUS.

Art. 32. Os recursos financeiros para o desênvolvimento das âtividâdes de que tratam êsta Portaria são oriundos
do orçamento do Ministério da Saúde, na parte relativa ao Bloco de lnvestimêntos na Rede de Serviços de Saúde,
devendo oneÍar os Programas dê Trabalho:

I - 10.3O1 .2015.12L5.000'1 - Ação: Construção e Ampliação de Unidades Básicas de Saúde - UBS; e

ll - 10.30í .2015.8581 - Ação: Estruturação da Rede de Serviços de Atençáo Básica de Saúde

Art. 33. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicaÇão.

Art. 34. Ficam revogados:

| - a Portaria no 2.394/GM/[,1S. de 1'l de outubro de 2011, publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, do dia 13
seguinte, páginas 79;

ll - a Portaria no 131/GM/MS, de 1o de fevereiro de 2013. publicada no Diário ôíicial da Uniâo, Sêçáo í, do dia 4
sêguinte, págines 51; e

lll - os arts. 30 e 40 da Portaria no 169/GÍvl/MS, de 5 de fevereiro do 2013, pubticada no Diário Oficial da União.
Seçáo 1, do dia sêguintê, páginas 68.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA
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Dados da proposta

Entldadê
Fundo Municipal de Saúde

Programa
Atenção Básica

Tipo de Obra
Ampliação

Porte
Portê I

Justilicativa

Valor Enrpenhado
R9 8S.800,00

Valor Pago
R$ 88.800,00

Data do cadastro
23t04t2013

Data da Portaria de Habilitaçáo
09i07/2013

Situação da Proposta
Favorável

Número da Portaria de Habilitaçâo
1381

Situação da obra
Obra concluída

Situação do monitoramento
Finalizado

Nome do Estabelecimento
POSTO DE SAUDE GERCY GARCIA DE SOUZA

UF
Rondonia

Endereço
Linha 627 Km 85, S/n - Zona Rural

Latitude e Longitudê
-10.937641877295507 /,62.97861 23335361 5

IstsEr
TNFORMAçÕrS On PROPOSTA E DA OBRA

PROPOSTA N' 04279.2380003/1 3-009

CNPJ
20.665.259/0001-69

Componênte
Requalifica UBS

Tipo de Recurso
Programa

Valor da Proposta
R$ 88.800.00

Situação da proposta no SISPAG
PAGO

Último monitoramento

Loca lização

C NES
357207 2

Municipio
Jâru

BairÍo
Zona Rural

CEP
76890-000

Justificativa da localização

Projeto

lmpresso em 28i 01/201 9 às 17:07 por Diego Mamedio Dos Santos Pá9. 1/44
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Situeção do projeto
Concluido

Datâ de conclusão
31tO112014

Projeto submetido à VISA local

Número do protocolo

Data da ordem de serviço

14t05t2014

Execução

Percentual executado
Ccncluídc

Data prôvávêl da êxêcuçàô parcial 30%

Dâta de inicio
01i12t2013

Aderiu ao projeto padrâo

Oata do protocolo de entrada dã VISA

Data da aprovação da VISA

Data de inicio da obra

Data provável da conclusão fin!l
14t10t2014

Data da conclusão final 100%
'11t07t2016

Valor total da obrâ
RS 87.849.90

100õ/"

Data da execução parcial 30%
11t07/2C16

Houvê aditivo contratuâl
NãÔ

Fotografias

Fotografia

Fotograflas importadas

Placa da obra

Fotoqrafias constântes no Anexo t

Documentos

Docurnento

Oficio Ce encarninhamento da OS à CIB

Ordem de início de serviço

Documeolos constanles no anexo 2

Pareceres

proposta - Favorável

Quantidade anexada

72

1

Ultima atualizaçâo

15t08i2014

14t05t2014

Última atualização

23tO4t2013

o7r.,gt21114

Anexado por

Pá9. zt44lmoresso em 28101/2019 às 1 7:07 por Diego Manledio Dos Santos
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ISUSEI
E

Data do parecer
09i05/2013

Observaçã o{ ustificativa

Diante da doclrmenta apresentada, a proposta em referia tem parecer tico Íavorl deste Departâmento para Íins de
libeÍa da primeira parcela, equivalenle a 2Oo/o (vinte poÍ cento) do valor total da pÍoposta, estando a mesma
condicionada abilitâ em Portaria especca, A "APLICAO" dos recursos devê ser restÍita exclusivamênle MPLIAO do
estabelecimento de sade indicado, nsendo admitidas outrâs modalidades, qomo constru ou rêÍorma de unidadês.
Considerando-se o disposto na Portaria 339 de 04 de mardê 2013. â rêsponsabilidade do municoiDistrito Federal
infornrar, por meio do Sistema de l\,,lonitorarnento do Prcg[an1â de Requalifica das Ur] (l,rd(:.r Bc::s de Sade -
componente âmplia, ô ino, o andamento, â concluse as posteriores manutens pÍeventivas da obra executada,
incluinCo-se os documentos e as demais informas requeridas pelo refêrido sislemâ seroo esta ccndi obrigatria
para contrnuidade no progÍama e recebimento dê eventuais novos recursos.
lnformo que de acordo com o art. 31 da portaria 339 de 04 de 2013 que deÍine o componente Amplia de UBS. As
unidades ampliadas no ito deste componente obÍigatoriamente devêrser identiÍicadas de acordo com os padres
visuais constantes da Portaria n 2.838/GM/MS, de 1de dezembro de 2011, que institui a programa visuâl
padronizada das Unidades de Sade do SUS disponl no sitio eletrnico
hüpllportalsaude.saude.gov.br/po.talsaude/arquivos/pdtl20'lZAb.ll3lmanual_rede_basica.pdÍ.alsâude/arquivos/pdÍ
l2O 1 2l AbÍ I 1 3l $\anual_rede_basica.pdf .

Ação preparatória - Para adequação

Data de ênvio para análise
14t05t2014

Data do parecer
15t05t2414

Outros

DE ACORDO COM A PORTARIA GM N'339 DE 04 DE MARÇO DE 2013. PARA O RECEBIMENTO DA

SEGUNDA PARCELA. EQUIVALENTE A 80?ô (OITENTA POR CENTO) DO VALOR TOTAL APROVADO É

NECESSARIO A APRESENTAÇÃO DOS SEGUINTES DOCUMENTOS:

SOLICITO ANÊXAR IMAGENSi

. DA PLACA DA OBRA. AS PLACAS DEVERÃO SER CONFECCIONADAS DE ACORDO COM MEDIDAS,
PROPCRÇÕES E DEMAIS ORIENTAÇÕES CONTIDAS NO MANUAL DE USO DA MARCA DO GOVERNO
F LDÉRCL I OBRAS E DO GUIA DE SINALIZAÇÃO DISPONIVEIS NO SITIO ELFTRÔNICO

HTTP://DAB2.SAUDE.GOV.BR/SISTEMASISISMOBIPLACAOBRA.PHP

. EM QUEI\4 SEJA POSS|VEL IDENTIFICAR FACHADA A UNIDADE DE SAÚDE BENEFICIADA.

- DA EÍAPA ATUAL DE EXECUÇÃO DA OBRA DA UNIDADE DE SAÚDE BENEFICIADA

AS IMAGENS DEVERÃO SEGUIR AS ORIENTAÇÔES CONSTANTES NO I\4ANUAL DE ORIENTAÇÔES
BÁSICAS PARA FOTOGRAFAR AS OBRAS DE REFORI\.,IA, AMPLIAÇÃO E CONSTRUÇÂO DE UNIDADES

BÁSICÀS DE SAÚDE DISPONIVEL NO SITIO ELETRÔNICO
HTTPJ/DAB2.SAUDE.GOV.BRvSISTEt\,!AS/SISMOB/DOCUMENTOS.PHP

Pá8. 3/4àf mpresso em 28/0112019 às 17:07 por Diego Mamedio Dos Santos
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Ação preparatória - Para adequação

Data de envio para análise
o2107t2014

Outros

. Outros

Ação preparatória - Para adequação

Dala de envio para análise
20to8t20'14

Outros

'Outros

ISUSNI

PELAS IIIIAGENS ANEXADAS DA PLACA DA OBRA VISUALIZAMOS QUE MENCIONA AMPLIAÇÃO E

REFORMA. SALIENTAMOS QUE A APLICAÇÀO DO RECURSO É RESTRITA EXCLUSIVAMENTE À
AMPLIAÇÃO DO ESTABELECIMENTO OE SAÚDE INDICADO, NÃO SENDO ADMIÍIDAS OUTRAS

MODALIDADES, COMO CONSTRUÇÂO OU REFORMA OE UNIOADES.

Â EL&oRE uí,{ DocuMENTo c§M EScúREcrMEftTos co0t EScLARECTMENToS soBRE A
heroRua REALIZADA E ANEXE Ao stsrEMA JUNTAMENTE coM A I\4AGEM DA PLACA DA
OBRA

Ação preparatória - Para adequação

Data de ênvio para análise
23tO7 t2014

Data do parecer
24107 t2014

Outros

. Outros

PELAS II"IAGENS ANEXADAS DA PLACA DA OBRA VISUALIZAMOS QUE MENCIONA AMPLIAÇÂO E

REFORMA, SALIENTAMOS QUE A APLICAÇÂO DO RECURSO É RESTRITA EXCLUSIVAMENTE A

AMPLIAÇÃO DO ESTABELECIMENTO DE SAÚDE INDICADO, NÃO SENDO ADMITIDAS OUTRAS

MODALIDADES, COMO CONSTRUçÃO OU REFORMA DE UNIDADES.

Â ELfuoRE uü DocuMENTo cêM EScúREctMEfiTos co0t ESoLARECIMENToS soBRE A

REFoRMA REALIZADA E ANEXE AO SISTEMA JUNTAMENÍE COM A IMAGEM DA PLACA DA
OBRA

Data do parecer
03107t2014

Data do parecer
21t08t2014

a NÃo Fot ANEXADo o oFicto DE ENCAMTNHAMENTo À ctB DA RESPECTTVA oRDEM DE rNicro
oE SERVIÇO.
Ã o L duÊ nNÉIx0o:orícto E A oRDEM DE tNicto DE sERVtÇo EM ARoutvo úNlco, No cAMPo
bENoNflNADo DA oRDEM DE tNlcto DE
sERVrÇo
4 PELAS IMAGENS ANEXADAS DA PLACA DA OBRA VISUALIZAMOS AUE MENCIONA AMPLIAÇÃO

REFORhA. SALIENÍAMOS QUE A APLICAÇÃO DO RECURSO E RESTRITA EXCLUSIVAMENTE A

AfuIPLIAÇÃO DO ESTABELECIMENTO DE SAÚDE INDICADO. NÃO SENDO ADMITIDAS OUTRAS

MODALIOADES, COMO CONSTRUÇÃO OU REFORMA DE UNIDADES.
SOLICITO"

lmpresso em 28/0'l/2019 às 17:07 Por Diego Manredio Dos Sàntos Pá9. 414À
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ELABORE UM DOCUMENÍO COM ESCLARECIMENTOS COM ESCLARECIMENTOS SOBRE A
FORMA REALIZADA E ANEXE AO SISTEMA JUNTAMENTE COM A IMAGEM DA PLACA DA

BRA

Ação preparatória - Para adequação

he

Data dê enYio para análise
05t10t2014

Data do
06/10/20

parecer
14

lmagens/Fotos

Pelas imâgens anexadas da PLACA DA OBRA visualizamos que menoona AMPLIAÇAO E REFORMA.

Salientamos que a aplicaÇão do recurso é ÍestÍitâ erclusivamente á AMPLIAÇÁO do estabelecrmento de saúde
indicado. não sendo admitidas outras modalidades, como Reforma. Solicito que elabore um documenlo com
esclarecimentos sobre os recursos destinados à REFORMA e anexe o mesmo em um dos campos
coírespondente a fotografia da placa da obra.

Ação preparatória - Favorável

Data de envio para análise
't3t10t2014

Data do parecer
14t1012014

Observação{ ustificativa

Diante da documênta apresentaia, a proposta em referiâ tem pa.e"e, írrorl deste depaÍtamento parâ Íins de libera

da segunda paÍcela, equivalente a 80% (oitenta por cento) do valor total aprovado, devendo "APLICAO'dos

recursos seí Íeslrita exclusivamente MPLIAO do estabelecimento de sade indicado, nsendo admitidas outras
p,'todaiidirCes. coi'r)o cons'.ru ou aÍnplia de unidades. Considerando-se o disposto nir poítaÍia 339 de 04 de marde

2013. a responsal;tliCacje do rnunrco/orslrito federal rrÍormar. pcr |lero do srsten'lâ de nro|rlorarenlo io pÍogÍama

de Íequaliflca das unicades bcas de sâde ? componenle reÍoÍma, o ino, o ândâmento, a coÍrduse ?s posterioíes

manutens preventivas da obra executada, incluindo-se os documentos e as demais rnformas requeridas pelo

Íeferido sistema, sendo esta condi obrigãtria para continuidade no programa e recebimento de eventuais novos

recursos. lnÍormo que de acordo com o art. 31 da portaria 339 de 04 de 2013 que deÍine o componente Amplia de

UBS. As unidadês construs no ilo dêste componênte obrigatoriamente deverser identiÍicadas de âcordo com os

padres visuais constantes da Portaria n 2.838/GM/MS, de 1 de dezembro de 20'11, que institui a pÍogÍamâ visual

padronizada das Unidades de Sade do SUS disponl no sitio eletmico

http://poÍtalsaude.saude.gov.br/poÍtalsaude/aÍquivos/pdÍl2O12lAbÍll3lmanual_rede-basica.pdÍ.elaíquiyoslpdll2o'l2l
Abr/.1 3/manual_rede_basica. pdÍ.

Ação preparatória - Favorável

Date de envio para análise
13t1012014

Data do pareceÍ
14t1012014

observação4 ustificativa

Dianl.e da docufltenta apresentada. a proposta em Íeferia tem parecer favorl deste departamento paÍa fins de libera

da segunda parcela. equivalento a 80% (oitenta poÍ cento) do valor total aprovado, devendo 'APLICAO' dos

recursos seÍ restritâ exclusivamente MPLIAO do estabelecimento de sâde indicado, nsendo admitidas outrâs

modâlidades. como constru ou ampliâ de unidades. Considêrando-se o dispo§to na poíaria 339 de 04 de marde

2013, a responsabilidade do munico/distrito federal informar, por meio do sistêma de monitoramenlo do programa

de requaliÍica das unidades bcas de sade ? componentê reforma, o ino, o andamento, a conclusê as

lmpresso em 28101/2019 às 17:07 por DieSo Mamedio Dos Santos PáE 5l4r
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Situaçào
Pagamento efetuado

Ordem bancáriâ
83314 7

I
SUSL]II

posleriores manutens prevanlivas da ol]ra executada, incluindo-se os documentos e as dêmais informas requeridas
pelo referido sistema, sendo êsta condi obrigatria para continuidade no programa e recebimento de eventuais

novos rêcursos. lnformo que de acordo com o arl.3'1 da portaria 339 de 04 de 2013 que deÍine o componente

Amplia dê UBS. As unidades construs no ito deste componente obÍigatoriamente deverser identiÍicadas de acordo

com os padres visuais constantes da Portaria n 2.838/GM/MS, dê'l de dezembro de 2011. que institui a programa

visual padronizada das Unidades de Sade do SUS disponl no sitio êlêtmico
http://poÍtalsaude.saude.gov.br/portalsaude/arquivos/pdÍl2O12lAbÍll3lmanuaLrede_basica.pdÍ.e/arquivos/pdÍ/2o12l
Abr/1 3/manuâl_rede_basica.pdf .

Pagamentos

1" parcela

Situaçáo
Pagamento eÍetuado

OÍdem bancária
829896

Data do pagamento
30/08/2013

ValoÍ
RS 17

1n$)
760.00

2" parcela

Data do pagamênto
11108t2015

Valor
RS 71

(R$)
.040.00

lmprêsso em 2810112019 às 1 7:07 por Diego Mamedio Dos Santos Pác. 6t4a



l9/01/2019 Mrnrstério da Saude

ÀDVERTENCIÀ
Este texto não substitui o publicado no Diáno Oficial da União

Ministério da Saúde
Gabinete do Ministro

PORTARTA No 339, DE 4 OE MARçO DE 2013

Redefine o Componente Amptiação do programa de
Requalificação de lJnidadês Básicas dê Saúde íUAS).

o MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso dâs atribuiçôes que lhe conferem os incrsos te ll do parágrafo
único do art.87 da Constituição, e

Considerando a PortaÍia no 204/GM/MS, de 29 de janeiro de 2007, que rêgulamenla o Íinanciamento ê a
transfeÍência dos recursos fedêrais para as ações e os serviços de saúde, na forma de úocos de financiamento;

Consídêrando a Portariâ no 2.394/GM/MS, dê 11 dê outubro de 2011, que institui o Componente Ampliação noâmbito do Programa de RequaliÍicação de Unidades Básicâs de Saúde (UBS);

Considerando a Política Nacional de Atenção Básica, definida por meio da portaria n" 2.4gg/GM/MS, de 21 de
outubÍo de 2011, que regulamenta o desenvolvimento das açõês de atênção básicaà saúde no âmbito oo sistema Únlãã
de saúde (sus);

- Considerando a responsabilidade conjunta da União, dos Estados, do DistÍito Federal e dos MunicÍpios peto
financiamento do SUS;

Considerando a nêcessidâde de aperfelçoar a estrutura Íísica das UBS para o melhor desempenho das açõês das
Equipes de Atenção Básica, ê

Considerando o resultado de pesquisa rêalizada através do cadaslramento realizado pêlos t\4unrcípros no site do
www.qualiÍicaubs. saude.gov.br sobre as condiçôes atuais das unidades Básicas de saúde, resolve:

Art. 1o Esta Portaria redeíine o Componente Ampliação do Programa de RequalificaÉo de Unidades Básicas de
Seúdê (UBS).

Art' 20 O Programa de Requalificaçâo de UBS tem como objetivo prover infraestrutura adequada às Equipês dê
Atenção Básica para desempenho de suas aÉes por meio do Íinanciamento das UBS implantadas em lerritório
nacional.

CAPÍTULO I

DAS REGRAS APLICÁVEIS AOS PROJETOS HABILITADOS NO COMPONENTE AMPLIACÃO DO PROGRAMA DE
REOUALIFICAÇÃO DE UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE A PARTIR DE 2013

Art.3" O Componente AmpliaÉo é deÍinido pela quantidade e tipos de ambiente da UBS, obedecidos os
regramentos estabêlecidos pela Agência Nacional de Vigilància Sanitária (ANVISA) e pelâ Política Nacional de Atenção
8ásica (PNAB), dêfinida nos termos da Portaria no 2.4A8/GM/MS, de 21 de outubro de i011.

Paráqrafo único. Sêráo financiadas ampliaçóes de UBS implantadas em imóvel próprio do Municípao ou Distrito
Federal ou a ele cedido por oulro ente federativo, que possua documentação regular e que tenha mêtrâgem inÍerior a
153,24 m'(cento e cinquenlâ e três metros quadrados e vinte e quatro centímêtros quedrados) ou, delde que seja
âmpliada a-ofertâ de serviços. metragem superior a 153,24 m'(cento e cinquenta e três metros quadrados e vinte'e
quatro centímetros quadrados).

Art. 40 O Ministério da Saúde Publicará peÍiodicamentê alo normativo especíÍico para definição do total de
recursos Íinancairos destinedos ao Componente Ampli6çáo a sêrêm repassados por Estado ôu Oistrilo Fêdêral.

rttpr/bvsms.saude.gov.br/bvs/saudêlêgis,/gm/2013/prto339_04_03_2Oi 3.html



OglO1l2O19 Min6tério da Saúde

Parágrafo único. Serão adolados como critérios de prioridâde parâ deÍiniçãô do môntânte de recursos de que trata
o "caput" o percenlual de população em situaçào de extrema pobreza, o Produto lnterno Bruto (PlB) "per capita', da
respecllva Unidade da Federaçáo e a necessidade de intervenÇões com base nos diagnósticos de infrâêslrutura
disponíveis no l\4inistério da Saúde.

Art. 50 Para pleitear a habilitação no Componente Ampliaçáo, inicialmente o ente íedeÍativo deverá cadastrar sua
proposta perante o Ministério da Saúde, poÍ meio do sítio eletrônico http://www.fns.saude.gov.bÍ, para fins de cálculo do
valor do montante dê Íecursos linanceiros correspondentes à ampliação da(s) respectúas Unidade(s) Básica(s) de
Saúde e obtenção do Íormato da pré-proposta, a qual apôs a finalização será encaminhada pelo ente Íederátivo
interessado à respectiva Comissão lntergestores Bipartite (CIB) para vâlidaçáo.

§ 1o Na pre-proposta de que trata o "capul", a ser enviada pelos Estados e Municípios à ClB, deverá ser incluído o
Plano de Ampliação de Unidades Básicas de Saúde, composto pelas açôes, metas e Íesponsabilidades de cada ente
Íederativo.

§ 20 Parâ os fins do disposto no parágrâfo anterior, ao Distrito Federal compete apresênlar a pré-propostâ ao
Colegiado de Gestão da SecretaÍia Estadual de Saúde do Distrito Federal (CGSES/ DF).

Art.6" Após a validação de que trata o art.50, as CIB e o CGSES/DF deveÍão enviar ao Ministério da Saúde.
especificamente âo Dêpartamento de Atenção Básica (DAB/SAS/MS), a listagem das propostas contempladas dos entes
federados com os respectivos valores pactuados.

Art. 7'Ao Ministério da Saúde compete aprovaí, lotal ou parcralmente, a listagem das propostas recebidas e seus
Íespectivos valores, utilizando-se em sua avaliação, paÍa fins de âulorizaçáo e priorizâÇáo. os mesmos critéÍios
destacados no art.40, contudo relâtivos apênas aos Municipios.

Parágrafo único. O Ministério da Saúde selecionará as propostas recebidas levando em considêração ôs
seguintês critérios:

| - êntes federativos ou região dos Munacipios com êlevada proporção de população em extrema pobreza; ê

ll - desempenho do ente federalivo na êxecuçáo das obras do ProgÍama de RequaliÍicaçâo de UBS.

Art. 8" ApÓs análise e aprovação da lista de propostas de que trata o art. 70, o l\4inistério da Saúde publicará ato
noÍmativo específico de habilitação do MunicÍpio ou do Distrito Federal para o recebimento do incenlivo Íinanceiro
previsto no Componênte Ampliação do Programa de RequaliÍicação de Unidades Básicas de Sâúde (UBS).

AÍt.9" Os vâlores dos recursos ínanceiros a serem dêstinados pelo Ministério da Sâúde parâ o incentivo à
ampliação de cada UBS Íespeitarão o valor mínimo dê R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) e o valor máximo de R$
250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais).

§ 1o Caso o custo final da ampliação da UBS se.ja superior ao incentivo financeiro rêpassado pelo Ministério da
Saúde, ã respectiva diferença de valores deverá ser custeada por conta do próprio Municipio ou Drstrilo Federal.

§ 20 Caso o custo final da ampliaçáo da UBS seja inÍerior ao incentvo repassado pelo Ministério da Saúde, a
respêctivâ diferença no valor dos rêcursos poderá ser utilizada pelo Município ou Distrito Federal parâ o acréscimo
quantitativo de aÇóês de ampliação dirigidas exclusivamente à mesma UBS contemplada.

Art. 10. Uma vez publicado o ato normativo dê habilitação de que trata o ârt.8o, o repasse dos recursos
Íinanceiros para investimenlo será realizado pelo Fundo Nacional dê Sâúde ao rêspectivo Fundo Municipal de Saúdê ou
ao Fundo de Saúde do DistÍito Federal na forma abaixo deÍinida:

I - pÍimêira parcela: equivalente a 2Oo/o (vinte por cenlo) do valor total aprovado, a ser repassada após a
publicâÇão dâ Portarla especÍÍica dê habilitâção; ê

ll - segunda Parcela, equivalente â 80% (oitêntâ por cento) do valor total aprovado. mediantê a inserção no
Sistema de Monitôramento de Obrâs dô Ministério da Saúde (SlSlVlOB):

a) da respectiva Ordem de lnÍcio de Serviço, assinada por profissional habililado pelo Conselho Regional de
Engenharia, Arquitetura ê Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), devidamênte ratiÍicada
pelo gesloÍ local e encaminhada à CIB através de ofício;

b) das folos correspondentes às etapas de execução da obra; e

c) das demais informaçôes requeridas pelo SISMOB,

http://bvsms.saudê.gov.brlbvs/saudelêgis/gm/2013/prto33S_04_03_20í3.htmt


